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  Este trabalho mereceu menção honrosa no Prêmio Jorge Zahar (2007-2008).
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  Jorge Zahar (1920-1998) foi pioneiro na publicação de livros de ciências sociais no Brasil, tornando-se o maior editor da área no país. O compromisso social já estava explícito no slogan que escolheu para iniciar sua atividade editorial: “A cultura a serviço do progresso social.” O Prêmio Jorge Zahar foi criado para homenageá-lo, por ocasião dos dez anos de seu falecimento. Agradecemos a Chico Caruso o uso da caricatura que ilustra o selo do Prêmio.




  Para Chris, Isadora e Bernardo.




  Pelo tempo vivido, bem vivido e querido.




  Para meu pai Jorge,




  que tanto gostava de contar histórias.
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  … Não é obra do poder ou da revolução, mas procede da natureza das coisas a influência que sempre teve e há de ter uma família numerosa, antiga e rica, e cujos membros sempre figuraram nas posições sociais mais vantajosas. … só não terá influência quando a sociedade estiver transtornada, quando todos esses elementos, de uma influência regular e legítima, estiverem obliterados pelo predomínio da violência, pela confusão da anarquia, pelo revolvimento da sociedade.




  NABUCO DE ARAÚJO




  Introdução:




  Por uma micro-história da família




  [image: Image]




  

    Babilônia, 6ª.f, 30 de março.




    Minha querida Marianinha,




    Somente para dar-te notícias nossas te escrevo estas poucas linhas. Vamos passando bem de saúde e com paz de espírito e assim todos da nossa família. Tua avó vai com melhoras, se bem que extremamente fraca e muito cismática. Tua tia Matilde tem estado doente, mas não de cuidado. …




    Teu pai e amigo do coração, Velho.1


  




  Procurando um clima mais ameno e menos propício a epidemias do que as regiões centrais do Rio de Janeiro, o casal José Maria e Leonarda Maria Velho da Silva alugaram, durante alguns meses do ano de 1855, uma chácara na Babilônia, bairro de Santa Teresa. De lá, o conselheiro escrevia à filha Mariana Velho de Avellar, três a quatro vezes por semana, relatando os acontecimentos recentes de seu cotidiano. Através desse fluxo assíduo de correspondências, informava e se mantinha informado das condições meteorológicas, das disputas políticas, das visitas e eventos sociais, do crescimento e desenvolvimento dos netos e da saúde dos amigos e parentes. A descrição das relações familiares permeava a construção de seu relato de forma significativa e moldava uma temporalidade da intimidade e da vida privada compartilhada pela classe senhorial oitocentista.




  A temática da família não é nova na historiografia brasileira. As primeiras incursões acerca de sua história foram feitas, na forma de ensaios, ainda na década de 1920, dentro de uma perspectiva de busca da identidade nacional. Essas investigações estavam voltadas para as classes dominantes, devido a seu importante papel na fundação da empresa colonial, e se constituíram contando com um corpus documental formado, principalmente, por memórias e relatos de viajantes, autobiografias, cartas régias, decretos e atas da Câmara Municipal. Nessa matriz que procurou pensar a família na sua relação com o Estado, tendo como preocupação principal o entendimento do processo de formação da nação no Brasil, se inserem as obras de Oliveira Vianna, Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre.2




  Nos anos 1970, o tema da família foi retomado pela história social e incorporado efetivamente como objeto da história. As historiadoras Muriel Nazzari e Elizabeth Kuznesof ressaltaram as análises da economia doméstica a partir da interpretação de inventários post-mortem, testamentos, contratos de casamento e dote, diferenciando-se da perspectiva ensaística consagrada anteriormente.3 Os métodos da demografia histórica desenvolvidos pelo chamado Grupo de Cambridge se consolidaram entre os historiadores e antropólogos brasileiros na década seguinte. Os trabalhos de Maria Luiza Marcílio, Iraci del Nero da Costa e Eni Mesquita Samara indicaram questões importantes a respeito das estruturas demográficas e composição dos domicílios durante o período colonial, tendo como locus privilegiado as regiões de São Paulo e Minas Gerais. A partir desse enfoque foi revisto o conceito de família, historicamente consagrado como patriarcal e extenso (quando mais de uma geração coabitava o mesmo domicílio) pelas reflexões de Gilberto Freyre e Sérgio Buarque. As análises demográficas ressaltaram outros tipos de formação familiar e abriram espaço para a discussão de questões como o papel da mulher, os tipos de casamento, as relações de concubinato, a ilegitimidade, os laços de compadrio etc.




  Atualmente, as pesquisas na área da história da família têm apontado a importância de se pulverizar esse conceito. Dessa forma, seria mais correto utilizar o substantivo no plural, recorrendo ao estudo de diversos grupos familiares em diferentes épocas e espaços. Assim, em linhas gerais, o que prevalece são análises que destacam uma temporalidade e uma região específicas, entretanto, sem perder de vista as reflexões teóricas mais amplas acerca das estruturas familiares no Brasil. Outro aspecto que também chama a atenção é o das fontes utilizadas. É freqüente a preocupação para que a análise não fique circunscrita à quantificação de números, privilegiando-se a compreensão das relações sociais e familiares que podem fornecer. Tal perspectiva levou os historiadores e antropólogos a diversificarem o campo das fontes possíveis. Luciano Figueiredo, por exemplo, pesquisou os autos da Devassa para estudar o cotidiano de sentimentos, violências e solidariedades entre as famílias dos chamados “desclassificados” da sociedade mineradora setecentista, concluindo que persistiam práticas de adultério e ilegitimidade como formas de resistência às instituições oficiais do Estado, entre elas a Igreja católica. Sheila de Castro Faria utilizou vasto material documental de natureza demográfica e judicial para analisar a riqueza, a família e a vida cotidiana dos diversos grupos que compunham a sociedade de Campos dos Goitacazes (RJ), dentre os quais a formação familiar era uma referência de estabilidade e fixação.4




  A história que em breve vou contar foi construída através de pesquisa em documentos privados – cartas, diários, livros de assento, cadernos de anotações, fotografias avulsas e álbuns fotográficos – escolhidos por serem um tipo de documentação que permite estudar as famílias abastadas do Império na sua intimidade e cotidiano. Minha intenção é entender o conceito de família e as formas de viver em família através dos diferentes papéis exercidos no interior desse grupo. Ao esmiuçar as teias de relações afetivas, interna e externamente estruturadas, acredito ser possível redesenhar as redes de solidariedade e os mecanismos de sobrevivência que permitiram a manutenção de certos grupos enquanto classe dominante na sociedade imperial. Contudo, a pesquisa histórica não é um terreno totalmente seguro e pode reservar algumas aventuras, se assim o desejarmos.




  Ao tentarmos destrinçar os rastros de um dado contexto sociocultural, muitas vezes nos deparamos com “opacidades” que colocam novos desafios e apontam diferentes rumos de trabalho, riscos que valem a pena ser corridos. Foi o que aconteceu neste estudo. A princípio, minha intenção era trabalhar com várias famílias pertencentes à boa sociedade imperial, mas acabei optando por desenvolver uma análise de micro-história. Minha trajetória de pesquisa diz muito sobre este trabalho. A família Ribeiro de Avellar, rica proprietária de terras e escravos na região de Paty do Alferes, vale do Paraíba fluminense, seria apenas um dos núcleos familiares de minha reflexão. Seus documentos, que atualmente se encontram nas mãos de particulares e arquivos públicos, originalmente faziam parte de um acervo único, guardado na fazenda Pau Grande, como aparece descrito na apresentação do fundo da fazenda depositado no Arquivo Nacional.




  O conjunto desse material apresentava algumas peculiaridades que me causaram estranheza. Muitas cartas que Mariana Velho de Avellar, futura viscondessa de Ubá, havia enviado para os pais na corte e outras tantas que escrevera aos filhos se encontravam lado a lado com as recebidas dos mesmos. Fato semelhante se dava com as fotografias. Existiam retratos de seus filhos dedicados a amigos e parentes que permaneceram guardados na fazenda. Ficava aí uma impressão de que esses registros foram recuperados posteriormente e faziam parte de um conjunto investido de afetos e sentimentalidades reunidos ao longo do tempo, ou seja, uma coleção. A grande quantidade de documentos referentes a Mariana Velho de Avellar e a ordenação dos retratos nos álbuns – uma página destinada somente aos netos bebês, outras dedicadas às filhas acompanhadas de seus rebentos, à família na Europa, às amigas da sociedade com dedicatória – foram indícios importantes para que eu trabalhasse com a hipótese de que esses registros haviam sido reunidos pela viscondessa.




  Essa descoberta não era um mero detalhe! O que antes fora tratado como fundo familiar era agora valorizado como uma coleção e, portanto, como um conjunto organizado segundo expectativas pessoais, almejando um retorno psicológico da prática que consiste em reunir e gerenciar objetos eleitos.5 No caso estudado, o princípio que conduziu o ordenamento foi a produção de uma determinada memória que ressaltasse as diversas temporalidades familiares, seus personagens, sentimentalidades e lugar na sociedade. Portanto, essa coleção foi pensada, desde o momento de sua construção, como uma forma de preservação da memória familiar, o que talvez explique sua multiplicidade de documentos. Esses “guardados familiares”, sem dúvida, sofriam um processo de seleção. Algumas cartas, por exemplo, vinham com um alerta escrito acima, no canto esquerdo da página: “reservada”.6 Em outras, se acrescentava a ordem para que fosse queimada após a leitura. Contudo, se aqui posso relatar este pedido confiado intimamente, é porque o mesmo não foi respeitado. A ânsia de guardar e colecionar deixou indícios que me couberam historiar.




  Comecei então a pensar que o estudo da documentação referente aos Ribeiro de Avellar, organizada como uma coleção durante os anos em que Mariana e Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. – futuros viscondessa e visconde de Ubá – estiveram casados, seria uma boa porta de entrada para entender a família e as relações familiares de frações da classe senhorial oitocentista. Optei por incluir as fontes cartoriais e contábeis no corpus documental da pesquisa e por reduzir a escala de observação em busca de sinais, rastros e vestígios mínimos que revelassem um cotidiano vivido pelos diferentes personagens em questão.7 Essa proposta se baseia na perspectiva de que “a expressão individual ocorre dentro de um idioma geral, de que aprendemos a classificar as sensações e entender as coisas pensando dentro de uma estrutura fornecida por nossa cultura”.8 Assim, a singularidade e a especificidade dos Ribeiro de Avellar estão circunscritas nos limites da cultura do próprio tempo e do próprio grupo social, sendo possível o estudo das famílias da classe senhorial do Império através da microanálise de tal núcleo em particular.9 Dessa forma, esta pesquisa contribui, sob uma nova perspectiva, para refletir sobre as relações entre Estado e famílias, poder nacional e poder local, público e privado, no Brasil oitocentista.




  Por fim, sem querer cansá-lo, querido leitor, parto para as formalidades para as quais uma introdução é efetivamente escrita. A divisão deste livro em partes e capítulos foi baseada nas diversas temporalidades e momentos vivenciados pela família Ribeiro de Avellar ao longo de quase um século. Na primeira parte, analisei os motivos e interesses familiares que levaram à união nupcial entre Mariana Velho da Silva e Joaquim Ribeiro de Avellar Jr., em dezembro de 1849. Primeiramente, teci uma genealogia histórica das famílias envolvidas a partir do resgate de suas vidas familiar e material, desde a segunda metade do século XVIII. Foram consultados trabalhos de genealogia, além dos inventários e testamentos dos parentes encontrados no Arquivo Nacional, na Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro e no Centro de Documentação Histórica da Universidade Severino Sombra, em Vassouras. Em seguida, baseando-me na série de 120 cartas escritas por Domingos Alves da Silva Porto a Joaquim Ribeiro de Avellar, barão de Capivary, orientei minha investigação para o tema do casamento propriamente a partir de três grandes questões: a conquista de títulos de nobreza, o pagamento do dote e a preparação do cerimonial nupcial.




  Na segunda parte do livro tratei da vida material e da administração do patrimônio familiar durante três gerações. A reflexão se iniciou com uma reconstrução histórica do espaço geográfico em que a fazenda Pau Grande se situava, considerando desde a concessão da primeira sesmaria, passando pela fundação da vila de Paty do Alferes e a criação do município de Vassouras. Meu objetivo era discutir que aspectos foram importantes para a consolidação política e social da família Ribeiro de Avellar na região. Em seguida, analisei o tempo da riqueza material através da escrita epistolar, dos testamentos e das fontes contábeis, concentrando-me nos períodos administrativos dos três patriarcas oitocentistas: Luis Gomes Ribeiro, Joaquim Ribeiro de Avellar (barão de Capivary) e Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. (visconde de Ubá), ressaltando as mudanças nos padrões de acumulação e investimento ao longo do século. Minha intenção foi demonstrar como a manutenção do patrimônio era uma tarefa masculina diretamente ligada à própria perpetuação do grupo familiar no interior da classe senhorial.




  Por fim, na terceira parte, analisei os papéis dentro do grupo familiar utilizando como fonte as cartas e os retratos fotográficos e procurando destacar os elementos definidores da rede de significados que enlaçam esses dois tipos de texto (escrito e imagético), desvendando assim a intertextualidade da época. Inicialmente, estabeleci uma reflexão sobre o papel de Mariana Velho de Avellar no governo da casa e no comando da intimidade familiar. A pauta foi a vida aos rés-do-chão, o cotidiano doméstico na esfera privada: as encomendas feitas na corte, a organização dos diversos espaços de morada, o trato com os escravos, a educação dos filhos, a contratação de trabalhadores livres e o tempo diário dedicado à escrita epistolar. Em seguida, desvendei o tempo da intimidade e as transformações vivenciadas nos papéis familiares ao longo do século XIX. Lancei algumas questões sobre a convivência em família e os espaços de morada, as “idades da vida” e suas representações sociais, a construção de um ideal de mulher ligado à maternidade, a educação dos filhos como forma de garantir a formação dos cidadãos, o processo de valorização e individualização da infância, a manutenção da figura masculina como responsável pelos bens materiais e sua soberania nas esferas pública e privada.




  Para finalizar, fiz uma abordagem intertextual das principais cerimônias que pontuaram a vida privada da família oitocentista – batismo, primeira comunhão, formatura e casamento. Minha principal intenção foi perceber como a família Ribeiro de Avellar se relacionava socialmente e com quem. As correspondências foram uma fonte bastante rica de onde proveio a narrativa de um tempo conjunto – dedicado a lazer, eventos sociais e cerimônias – que tece uma afetividade e uma intimidade entre aqueles que o compartilham. Nesse entrecruzar de tempos levantei as práticas familiares relacionadas ao novo habitus de estabelecer uma dada sociabilidade que servisse – através de visitas, cartas, cartes de visite, apadrinhamentos etc. – para reforçar os laços afetivos e de solidariedade no interior desse seleto grupo social. Ao fim destas palavras, cumprida a tarefa da apresentação formal, resta-me fazer o convite para que o leitor vire a página e persiga comigo estes diversos destinos particulares que deixaram o rastro de uma história em família e, ao mesmo tempo, de uma história da família.




  Rio de Janeiro, março de 2008.




  PARTE I
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  A Força da Tradição
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  Bico-de-pena da fazenda Pau Grande, 1871.
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  Esboços de genealogiaa




  Em 26 de novembro de 1849, José do Desterro Pinto, presbítero secular e vigário da freguesia de São Francisco Xavier do Engenho Velho, tomou os depoimentos verbais de aceite de matrimônio do “excelentíssimo Joaquim Ribeiro de Avellar”, natural de Paty do Alferes, região cafeicultora do vale do Paraíba fluminense, e da “excelentíssima d. Mariana Velho da Silva”, nascida e batizada na freguesia de São José, na corte. Logo depois, registrou as bênçãos na forma do ritual romano. Para finalizar, na presença dos pais dos noivos, assinaram o Livro de casamento de pessoas livres o próprio celebrante e as testemunhas d. Mariana Velho e Motta, baronesa de Jacotinga, o marquês de Itanhaém e José Maria Correia de Sá.1 Neste momento, o que estava em questão eram a confirmação das núpcias e a concretização dos laços matrimoniais.




  A cerimônia e as festividades do casamento, no entanto, haviam ocorrido nove dias antes, em 17 de novembro, no oratório da residência do conselheiro José Maria Velho da Silva, dentro da imperial Quinta da Boa Vista. Enfim, consagrava-se uma negociação entre famílias que durara cerca de sete anos. O noivo, Joaquim Ribeiro de Avellar Jr., filho único do barão de Capivary, grande cafeicultor e proprietário de terras e escravos no vale do Paraíba, herdaria toda a fortuna do pai, após a morte deste, em 1863. A noiva, Mariana Velho da Silva, era primogênita do casal Leonarda Velho da Silva e José Maria Velho da Silva, com muito prestígio na corte e proximidade com os imperiais – na época do matrimônio, ocupavam, respectivamente, os cargos de confiança de dama da imperatriz Teresa Christina e porteiro da Imperial Câmara, guarda-jóias e mordomo da Casa Imperial.




  Infelizmente, não é possível saber, com certeza, que familiares e convidados compareceram ao grandioso evento na Quinta da Boa Vista. Levando-se em consideração os nomes dos padrinhos que assinaram como testemunhas, pode-se afirmar que seu prestígio não era de desprezar. Dentre os parentes estavam d. Mariana Eugênia Velho da Motta, ex-dama do Paço e avó da noiva, e sua filha d. Mathilde Carolina Velho da Veiga, baronesa de Jacotinga e viúva de Manoel Bernardes Pereira da Veiga, médico da Real Câmara e físico-mor da rainha d. Maria I, além de comendador da Real Ordem de Cristo de Portugal. Outra testemunha foi Manoel Inácio de Andrada Souto Maior Pinto Coelho, marquês de Itanhaém, substituto de José Bonifácio na tutoria de d. Pedro II, tendo atuado no controle da educação do príncipe até a antecipação de sua maioridade, em 1840. E ainda José Maria Correia de Sá, sexto neto do quinto visconde de Asseca – de ascendência portuguesa, foi gentil-homem da Câmara do imperador e proprietário do engenho Olho D’Água, atual região de Jacarepaguá. Com esses nomes titulados sacramentava-se a pompa da cerimônia, transformando-a num acontecimento social.




  Com os indícios apresentados até o momento, é possível afirmar que se tratava de um acordo matrimonial, acertado entre dois núcleos familiares provenientes da elite imperial, como tantos outros que se realizavam para manter a honra e a fortuna das casas envolvidas. Dentro de tal lógica, foi recorrente até o século XIX o recurso de se constituir matrimônio dentro da mesma família ou entre troncos familiares com negócios em comum com o objetivo de não deixar a riqueza se dissipar. Esse artifício de casamentos endógenos, tanto sanguíneos quanto financeiros, já havia sido utilizado pelos dois ramos familiares em questão.




  No entanto, a união entre Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. e Mariana Velho da Silva não se enquadrava nesse caso. Os noivos não eram parentes nem as famílias estavam previamente ligadas por algum acordo comercial. Tratava-se da aproximação, via aquisição de laços matrimoniais, de dois troncos distintos, um pertencente à aristocracia rural e o outro ao corpo de funcionários públicos do Estado. Os locais de poder político e social desses núcleos familiares ficaram demarcados, coincidentemente, pelos lugares de batismo dos noivos: Joaquim provinha da vila de Paty do Alferes; Mariana nascera na capital. Ou seja, numa primeira interpretação, essas famílias aparecem distanciadas em termos de origem da fortuna e localização geográfica, apesar de integrarem o reduzido círculo da elite social do Império. O que teria promovido essa aproximação?




  No caso da família Avellar, abria-se mão de fazer um casamento entre ramos de proprietários rurais, o que, no futuro, certamente aumentaria a fortuna e a importância desse tronco, já que a terra era um elemento de poder estruturador e hierarquizador fundamental na sociedade imperial. Quais os interesses de ambas as famílias nesta junção? Como se deu a aproximação entre elas? Em épocas de casamentos arranjados, por que esta e não outra união foi a acertada? Estes são alguns aspectos que analisarei através deste esboço da genealogias.




  A família Ribeiro de Avellar




  Essa história começa quando o capitão-mor Francisco Gomes Ribeiro partiu da aldeia portuguesa da Boafúria, região da Extremedura, com destino ao Brasil, ainda na segunda metade do século XVIII. Ao chegar ao Novo Mundo, estabeleceu moradia na rua Direita e sentou praça no Rio de Janeiro, onde administrava negócios e imóveis. Ao consolidar sua posição de próspero comerciante, recebeu, em 23 de maio de 1735, a concessão da sesmaria da Manga Larga, vizinha das terras do Pau Grande, ambas cortadas pelo Caminho Novo, que ligava a região mineradora a Paraty.2




  A situação vivida por Francisco Gomes Ribeiro não era atípica. Segundo João Luis Fragoso, no sistema escravista colonial “as relações de poder assumiam o papel de relações de produção e a mobilidade social significava tornar-se senhor de homens”.3 Dessa forma, era muito comum que a elite mercantil investisse recursos em terras e atividades agrícolas, nas quais o trabalhador direto era propriedade de outro homem, ou seja, escravo. Esse movimento permitia não só a reiteração física do sistema escravista, mas também a ascensão social e aquisição de prestígio por parte do comerciante de grosso trato, mesmo que nesse processo ele perdesse dinheiro. O que estava em jogo era a possibilidade de acumular bens simbólicos e não somente capital. A mesma lógica ligada à aquisição de prestígio fazia com que a elite mercantil gastasse boa parte de sua fortuna na obtenção de mercês, honrarias e títulos da Coroa e em vultosas doações às irmandades religiosas e ao erário público.




  Em meados do século XVIII, o capitão-mor Francisco Gomes Ribeiro recebeu três sobrinhos vindos de Portugal: o padre Marcos, Manoel e Francisco Gomes de Avellar. Após a morte do tio, Manoel e Francisco passaram a proprietários da sesmaria do Pau Grande, que esteve nas mãos dos Ribeiro de Avellar desde a primeira geração, mesmo que os negócios de grosso trato e não a agricultura fossem a principal atividade familiar.




  Era uma prática bastante comum entre os comerciantes coloniais trazer parentes, principalmente sobrinhos, para os ajudarem como caixeiros. Na terceira geração de portugueses do ramo Avellar que migrou para o Brasil, estavam os irmãos Antônio Ribeiro de Avellar e José Rodrigues da Cruz. As redes de parentesco e solidariedade entre comerciantes tinham a função não só de acolhimento no momento inicial da carreira, mas também de auxílio no processo de galgar posições dentro da hierarquia mercantil. O próprio Antônio Ribeiro de Avellar foi recebido pelo tio para aprender o ofício de comerciante, mas depois, em 5 de maio de 1788, montou – em parceria com o irmão e o cunhado Antônio dos Santos – a Companhia Comercial Avellar e Santos, que se tornaria uma importante casa comercial do Rio de Janeiro. Estabelecida na rua dos Pescadores, conhecido reduto de comerciantes de grosso trato da capital, a companhia prestava serviços de comissário e correspondente comercial para diversos fazendeiros da colônia. Seus interesses também se alastravam para as áreas de transporte e abastecimento do mercado interno, já que levavam produtos, principalmente açúcar, do interior para a capital pelo rio Inhomirim.




  Os negócios da Companhia Avellar e Santos eram diversificados. Em 1790, Antônio Ribeiro de Avellar comprou o contrato anual dos dízimos do Rio Grande do Sul4 em sociedade com outro cunhado, José Rodrigues Pereira de Almeida.5 O trio deteve o monopólio de arrecadação do imposto entre 1791 e 1794 e do quinto dos couros e do municio das tropas entre 1794 e 1796.b Ainda perseguindo a intenção de expansão e solidificação de sua rede mercantil, o grupo associou-se no Brasil a outros membros da família Pereira de Almeida: o traficante de escravos e comerciante de grosso trato João Rodrigues Pereira de Almeida e seus irmãos Manoel e Joaquim Pereira de Almeida.c O estreito relacionamento de Antônio Ribeiro de Avellar com pessoas envolvidas no tráfico atlântico de cativos, a diversidade nos negócios da companhia e o rápido enriquecimento dos sócios me levaram a supor que os Avellar também estiveram ligados ao comércio de almas.




  Através dos inventários deixados pelos dois sócios da companhia comercial é possível verificar investimentos diversificados em jóias, prédios, negócios rurais, navios, escravos e moedas, computando um montante bruto de 132:699$094 para Antônio Ribeiro de Avellar e de 96:816$860 para Antônio dos Santos.6 Em relação aos investimentos nas áreas rurais, a sociedade Avellar e Santos conseguiu reunir em terras um patrimônio de 17 sesmarias – cinco no Pau Grande, cinco em Ubá e sete no Guaribu –, que formavam a chamada casa do Pau Grande. Contudo, é importante lembrar que tanto as terras do Pau Grande quanto outros bens e imóveis na capital eram originários de proventos acumulados no grosso trato pela família Ribeiro de Avellar, estabelecida na corte desde sua chegada do Velho Mundo.d




  Por muito tempo, José Rodrigues da Cruz, irmão de Antônio Ribeiro de Avellar, possuidor de um terço da sociedade, foi o único a morar na fazenda com a mulher e os filhos. Em suas impressões de viagem, o francês Auguste Saint-Hilaire, que passou pela região do Pau Grande em 1816, descreveu que a propriedade era um vasto engenho de açúcar: “um dos mais importantes que vi no Brasil, excetuando talvez os do Colégio, perto de São Salvador de Campos, construído pelos jesuítas.”7 A grandiosidade do engenho também pode ser confirmada pelo volume de maquinários e engenhocas envolvidos na manipulação do açúcar e na construção de moradia para trabalhadores. No seu interior produziam-se ainda grãos para a alimentação de animais, principalmente burros e cavalos, que operavam nas tropas que desciam a serra em direção ao porto da capital. A fazenda possuía usinas, senzalas (alinhadas em semicírculos na frente da habitação do senhor), destilaria, caldeiras, moenda movida a água, pilão para quebrar o milho, moinho para fazer fubá, ralo para farinha de mandioca e engenho de serrar, todos movimentados pela força da água através da tecnologia implementada por um mecânico enviado ao Brasil pelo marquês de Pombal.8 Além de se dedicar à administração no Pau Grande, José Rodrigues da Cruz atuou como colonizador de terras e civilizador de índios a mando da Coroa portuguesa.9




  Segundo Saint-Hilaire, José Rodrigues da Cruz teria conseguido construir esta sólida empresa açucareira após sua associação com comerciantes da praça do Rio de Janeiro, com certeza depois da formação da Companhia Avellar e Santos e da liberação de capitais para investimentos. O mesmo viajante atribui ainda a José Rodrigues da Cruz um excelente relacionamento com os índios: “iam visitá-lo em Pau Grande, dava-lhes de comer, regalava-os com aguardente e estes acabaram por convencê-lo a ir se estabelecer entre eles.”10 O que, sob o olhar estrangeiro, parecia despretensioso, há muito já havia constituído uma prática de dominação e civilização de índios, tendo em vista, essencialmente, a ocupação de terras e a conversão de almas. Com esse objetivo, o conde de Linhares, ministro de Estado, encarregara José Rodrigues da Cruz de partilhar as terras antes pertencentes aos índios denominados Coroados, ficando para si as de Ubá, onde fundou um engenho de açúcar, uma serraria e um moinho de fubá.




  Até fins do século XVIII, os negócios pareciam fluir bem para os irmãos portugueses. Enquanto José Rodrigues da Cruz caía nas graças da Coroa devido aos serviços prestados em “negócios do sertão”, o futuro capitão Antônio Ribeiro de Avellar, que se casara com Antônia Maria da Conceição – filha de Braz Gonçalves Portugal, comerciante e provedor da irmandade de Santa Rita –, consolidava-se como um dos principais comerciantes da praça do Rio de Janeiro. Sua rede mercantil passou a abranger Minas Gerais e Rio Grande do Sul e as cidades de Porto e Lisboa. Além disso, Antônio Ribeiro de Avellar constava como arrematante de impostos em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul, sendo ainda sócio dos irmãos Pereira de Almeida em diversos empreendimentos. No entanto, futuramente, esse quadro favorável para os negócios iria mudar.




  No inventário de Antônio Ribeiro de Avellar, sua fortuna estava concentrada majoritariamente em bens rurais, dentre eles a fazenda Pau Grande, com 9.999,6 hectares e 221 escravos.11 Na avaliação de João Luis Fragoso, essa transformação decorria da lógica portuguesa quinhentista, em que era comum a utilização da acumulação mercantil para reproduzir uma hierarquia econômica e social aristocratizada onde o não-trabalho e a fortuna rentista eram sinônimos de status. Assim, na busca de mais prestígio social, muitos comerciantes bem-sucedidos investiram na aquisição de terras e escravos, o que explica o fato de que nas origens das fortunas das grandes famílias do café estejam os lucros obtidos com o comércio na praça do Rio de Janeiro, como no caso aqui estudado.12




  Gostaria de acrescentar um aspecto conjuntural que muito favoreceu para que, em pouco tempo, a riqueza de Antônio Ribeiro de Avellar fosse totalmente convertida em bens e negócios rurais. As terras do Pau Grande ficavam às margens do Caminho Novo e, portanto, como de costume na colônia, serviam de pouso para muitos viajantes que por ali passavam. Segundo Roberto Moraes, o alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, era freqüentador da fazenda Pau Grande e da casa de Antônio Ribeiro de Avellar na capital. Outro aspecto que acabaria envolvendo Antônio Ribeiro de Avellar no processo da Devassa foi sua amizade e troca de correspondências com o inconfidente João Rodrigues de Macedo, responsável pela casa dos Contos de Vila Rica.13 Durante o interrogatório da Devassa, Antônio Ribeiro de Avellar abriu mão de parte de seus bens para se livrar do processo. Pouco tempo depois, em 1794, o negociante faleceu, deixando mulher e dez filhos. Em dificuldades para tocar a casa comercial, a família passou a residir a maior parte do tempo na fazenda.




  Ainda com o inventário em andamento, em 27 de abril de 1797 foi desfeita a sociedade Avellar e Santos. Antônio dos Santos e José Rodrigues da Cruz14 venderam suas partes na fazenda para o sobrinho Luis Gomes Ribeiro, que havia feito fortuna nas minas de Serro do Frio. A partir de então, a viúva de Antônio Ribeiro de Avellar viveu, exclusivamente, em Pau Grande, com as filhas casadas Joaquina Mathilde de Assumpção (esposa do novo sócio Luis Gomes Ribeiro) e Rosa Joaquina do Bonsucesso (mulher de José Maria Salter de Mascarenhas), e os outros filhos solteiros: Maria Angélica, Ana Angélica, Emerenciana, Francisco, Mariana Luiza, Luis, Felisberta e Joaquim.




  A sociedade entre d. Antônia e o genro perdurou até 1817, quando, devido a desentendimentos em torno da administração da propriedade, o casal Gomes Ribeiro e filhos se retiraram de Pau Grande para a fazenda Guaribu, recebida em troca na negociação. Até seu falecimento, em 1828, a matriarca foi auxiliada pelo filho caçula Joaquim, futuro barão de Capivary. O inventário de d. Antônia apontou, dentre outras coisas, que o núcleo Ribeiro de Avellar – originariamente pertencente ao grupo de imigrantes portugueses e comerciantes de grosso trato residente no espaço urbano – tinha se convertido, definitivamente, em uma família na qual a renda estava concentrada na posse de terras e escravos e na exploração da atividade agrícola. O monte-mor dos bens da finada foi calculado em 133:122$618, distribuídos em terras, casas de vivenda, capela, senzala e outras construções, além de escravos, ferramentas de lavoura, árvores, plantações etc.




  Já o monte dos bens familiares foi alterado de 132:699$094 para 133:122$618 mil réis, o que demonstra uma pequena queda no padrão de vida, uma vez que, apesar de o valor bruto total ter subido, devem ser levados em consideração a inflação e o aumento do custo de vida ao longo de 34 anos. Uma das formas que a família Ribeiro de Avellar encontrou para preservar seu patrimônio coeso foi o isolamento. Após a morte do patriarca Antônio Ribeiro de Avellar, nenhuma das filhas solteiras contraiu matrimônio, evitando-se assim o pagamento do dote e a divisão das terras. Com o aval das irmãs solteiras, Joaquim Ribeiro de Avellar passou a administrar todos os bens da casa Pau Grande através da Avellar & Cia, escriturada em 1839. Na época, ainda faziam parte da sociedade Mariana Luiza, Ana Angélica e Maria Angélica. Com o passar dos anos, depois do falecimento dos herdeiros do Pau Grande, Joaquim Ribeiro de Avellar Jr., filho e homônimo do barão de Capivary, foi incorporando as porções proporcionais de terra, até que, em 1863, passou a ser o único dono da fazenda.




  No entanto, desde a década de 1840 a casa do Pau Grande já havia se tornado uma próspera fazenda de café com mais de 700 escravos.15 A posição de grande cafeicultor rendeu ao pai Joaquim Ribeiro de Avellar riqueza e influência política na região do vale do Paraíba e da corte. Os negócios agroexportadores eram representados, no Rio de Janeiro, pela Avellar & Cia, um serviço de comissariado administrado por Domingos Alves da Silva Porto. Os dois empresários se correspondiam de duas a três vezes por semana para tratar tanto de negócios – preço do café, qualidade dos grãos, organização e gastos das tropas da vila de Paty do Alferes para a corte e envio de encomendas – quanto de assuntos pessoais – casamentos, condição de saúde, conquista do baronato.




  A educação do filho Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. era uma questão importante e foi tratada minuciosamente pelo correspondente Domingos Alves da Silva Porto. O menino era proveniente de uma relação de Joaquim Ribeiro de Avellar com Maria dos Anjos, mulher dita solteira nos documentos oficiais, mas casada segundo a tradição familiar. Após o nascimento, a criança passou a morar na fazenda com o pai e as tias. Pelas correspondências e certidão de perfilhação, é impossível identificar quem era essa mulher, se era alguma agregada da fazenda ou se chegou a coabitar com o filho na casa-grande. Contudo, é possível saber que o menino Joaquim foi criado e educado na fazenda, tendo recebido instrução num dos melhores colégios da corte. Durante o período em que esteve no Rio de Janeiro, foi tutorado por Domingos Alves da Silva Porto, que tratou de mandá-lo fazer os estudos superiores na Europa.




  

    Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1838.




    Ainda hoje fui ver o cara da embarcação, que me assegurou que vão passageiros brasileiros e que sairá o mais tardar até 25 do corrente. Depois que chegar, obteremos as cartas que se julgarem precisas. Sei que a separação é violenta, porém não valerá a pena aumentar sua instrução? Torná-lo mais digno da estimação geral pelas maneiras polidas, que lá deve adquirir, como pelo maior número de idéias grandes, que impossível é que não ganhe residindo três ou quatro anos em uma nação onde tudo é grande e maravilhoso.




    Quando regressar é que poderá bem calcular todo o acerto de o haver mandado. Os que aprendem no Brasil ficam com idéias muito acanhadas e assim há de acontecer com o filho do Joaquim dos Santos.




    Remeto as sementes e adeus.




    Seu amigo sincero e obrigado,




    Domingos Alves da Silva Porto.16


  




  Domingos demonstrava preocupação em acertar a ida de Joaquim para a Europa. Pelo porto da capital transitavam os mais diferentes tipos de comerciantes, sendo difícil encontrar embarcações regulamentadas e tratar com pessoas idôneas que garantissem um itinerário direto e seguro para a Europa. Seu argumento para convencer Joaquim Ribeiro de Avellar estava atrelado ao diferencial de educação e prestígio que uma temporada no Velho Continente gerava naquela sociedade. Um período de três ou quatro anos de saudades que seriam recompensadas, em sua opinião, por instrução, maneiras polidas e idéias civilizadas. Suas despedidas demonstram uma proximidade e amizade de quem há muito tempo cuidava dos interesses desta família. Aproveitando a ocasião ainda escreve: “remeto as sementes”, colocando em dia os assuntos de negócios.




  O cuidado de Domingos Alves da Silva Porto em prover o rapaz com a melhor educação e instrução possível demonstrava, de sua parte, um grande conhecimento da lógica social e de prestígio da elite imperial. Através de uma temporada na Europa para estudos, sua intenção era apagar um nascimento ilegítimo dentro de uma rica família de fazendeiros de café. A sentença de perfilhação expedida em Vassouras, a 22 de agosto de 1843, aponta na mesma direção. Nela, o futuro barão de Capivary declarava ter criado, sob sua responsabilidade e custeio, Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. e o reconhecia como seu filho legítimo, com direito a sua herança.17 Com isso, reuniam-se na figura de Joaquim Ribeiro de Avellar Jr. educação e fortuna. Seguindo a mentalidade hierarquizante da sociedade imperial, restava agora conquistar o tão almejado prestígio social. O próximo passo seria estabelecer um acordo de casamento com uma família de nome honrado e boas relações com a corte.




  A família Velho da Silva




  O ramo da família Velho da Silva no Brasil foi fundado pelos irmãos portugueses Manoel, Amaro, Francisco e Domingos, que migraram durante a segunda metade do século XVIII.18 A região do Entre Douro e Minho era conhecida pelo recorrente fluxo migratório desde as crises de fome no século XVI. Tal processo, segundo João Luis Fragoso, está na origem das melhores famílias, grupos ou indivíduos provenientes da pequena fidalguia ou da elite de alguma capitania pobre que se instalaram no Rio de Janeiro. No caso dos irmãos Velho da Silva, mesmo se tratando de uma imigração bastante tardia, se comparada aos estudos de Fragoso, pode-se presumir que eram uma gente com nobreza no passado, todavia com dificuldades de manter a fortuna condizente com seu status social, o que explicaria, inicialmente, sua transferência para o Brasil na segunda metade do Setecentos.19




  No século XVIII, o prestígio desse tronco familiar estava mantido. Manoel, Amaro e Domingos Velho da Silva receberam a comenda de cavaleiros professos da Ordem de Cristo. Entretanto, o mesmo não se pode inferir a respeito da riqueza. A alternativa de tentar a vida na colônia portuguesa do Novo Mundo parece ter surgido no sentido de arriscar fortuna e buscar enriquecimento, seguindo o exemplo de muitos outros componentes da fidalguia portuguesa empobrecida.




  Enquanto Francisco e Domingos Velho da Silva desembarcaram no Rio Grande do Sul, Manoel e Amaro deixaram Portugal com destino ao Rio de Janeiro.20 Em 1788, esses dois irmãos fundaram uma sociedade universal, porém não escriturada, e seis anos depois já constavam no Almanaque do Rio de Janeiro como comerciantes de importação e exportação estabelecidos na rua dos Pescadores. Em 1795, a mesma sociedade comercial, agora legalizada, aparece como portadora de veleiros e de negócios na Ásia: “traziam especiarias, louças da China, exportavam madeiras, principalmente pau-brasil e açúcar.”21 No entanto, as negociações iam mais longe. Conforme carta de 1799 do conde de Resende, Manoel e Amaro estavam envolvidos nos “negócios d’África”, tendo sido identificados entre os maiores traficantes de escravos do Brasil, ocupando o terceiro e décimo lugares, respectivamente.22 Essa colocação de destaque me leva a supor que tal negócio não tinha sido iniciado há pouco tempo. Provavelmente desde que chegaram ao Rio de Janeiro, os Velho da Silva estiveram ligados ao tráfico de cativos.e




  A rápida ascensão social dos dois irmãos no Rio de Janeiro está, com certeza, ligada ao que Ângela Xavier e Antônio Hespanha chamaram de “economia moral do dom” – a existência de uma rede de relações assimétricas onde cidadãos, através de serviços para a Coroa e troca de favores, adquiriam honras, liberdades, mercês e privilégios. Ao mesmo tempo, esse tipo de concessão desigual legitimava a monarquia no papel de controle das representações individuais e das ordens na sociedade, esta regulada pela lógica da hierarquização, característica do Antigo Regime.23 Em se tratando de uma colônia, a Coroa se fazia representar pela vasta burocracia real e, principalmente, pelo vice-rei.




  As atitudes de Manoel Velho da Silva mostram que ele dominava, com destreza, os códigos de atuação e a lógica da “economia moral do dom”, pois oferecia ao governo colonial, anualmente, uma grande quantidade de cabeças de gado, provenientes de sua fazenda na freguesia de Tambi. Seus favores ao Estado não paravam por aí. Contribuiu diversas vezes, juntamente com o irmão Amaro, com o erário público e pagou a construção do forte do morro de Boa Vista para a defesa da cidade. Por causa dessas benesses à Coroa, foi nomeado para postos militares de prestígio, além de ter assumido cargos públicos como procurador e vereador da Câmara, ouvidor, juiz de lei e tenente-coronel de milícias.f Outro aspecto que pode ter interferido positivamente no processo de ascensão social dos irmãos Amaro e Manoel Velho da Silva, foi o casamento deste último com Leonarda Maria da Conceição, filha de d. Antônia Tereza de Jesus e Domingos Vieira Pinto, negociante português e capitão de embarcações de escravos na rota Luanda–Rio de Janeiro. Esses importantes contatos dos Vieira Pinto nos “negócios d’África” devem ter auxiliado o crescimento da companhia de comércio dos irmãos Velho da Silva, principalmente no tocante ao tráfico de escravos.




  Manoel Velho da Silva, “cavaleiro professo da Ordem de Cristo, negociante e cidadão desta cidade”, morreu em 10 de abril de 1807, deixando, conforme descrito em seu testamento, viúva e seis filhos: Amaro Velho da Silva, capitão e cavaleiro professo da Ordem de Cristo (futuro visconde de Macaé com ordem de grandeza);24 Manoel Velho da Silva, tenente e cavaleiro professo da Ordem de Cristo; Maria Thomázia Velho; Leonarda Maria Velho; Mathilde Carolina Velho e Mariana Alexandrina Velho da Silva. Após seu falecimento, os dois filhos mais velhos herdaram a direção da casa comercial. E, em 1811, com a morte do tio Amaro Velho da Silva, os sobrinhos requereram para si a administração dos negócios da família.g




  A partir de então, a sociedade passou a se chamar Viúva Velho e Filhos. Segundo João Luis Fragoso, a companhia comercial da família Velho da Silva ocupava a décima quarta posição entre os maiores traficantes de escravos para o Brasil, o que demonstra uma manutenção do poderio econômico montado pelos fundadores da empresa. Para tal, esta teria realizado 18 viagens à África entre 1811 e 1830, utilizando duas galeras, um navio e dois bergantins. A consolidação do patrimônio familiar procurou seguir algumas regras características da mentalidade econômica do Antigo Regime: diversificação de negócios, aquisição de bens de prestígio através de doações, mercês e compra de cargos e honrarias e, ainda, política de casamentos.




  O negócio do tráfico de cativos era bastante vantajoso, todavia instável. Os envolvidos estavam sujeitos a pirataria, alta mortandade de escravos no percurso da África para o Brasil, naufrágios etc. Era necessário diversificar as áreas de investimento, que se ramificavam para imóveis, jóias e metais preciosos, compra de ações, companhias de seguros e fornecimento de crédito. Dessa forma, a fortuna da família Velho da Silva conseguiu ser mantida e até ampliada durante a primeira metade do século XIX. Possuíam dois engenhos de açúcar, uma imensa chácara na Glória, onde residiram por muito tempo com todos os filhos, genros e netos, além de diversos terrenos e casas no Centro da cidade,25 de onde recebiam aluguéis. Sem contar as ações da Companhia de Seguros Marítimos Indemnidade, com capital subscrito em cinco mil contos de réis.26 Em seu livro Homens de grossa aventura, Fragoso coloca d. Leonarda Velho da Silva no rol das maiores fortunas inventariadas nos anos de 1820, 1825 e 1840, tendo consolidado um monte no valor de 285:499$677 que incluía 254 escravos, negócios rurais e mercantis, louças, metais, roupas etc.




  O segundo artifício utilizado para a consolidação do patrimônio familiar pode ser evidenciado através da política de aquisição de prestígio adotada por d. Leonarda e sua família. A chegada da família real portuguesa no Rio de Janeiro, em 1808, certamente significou uma grande oportunidade para a consolidação de tal cabedal social e econômico. Até aquele momento, a sociedade fluminense jamais havia presenciado tantas recepções, cerimoniais, festas e banquetes, que acabaram por desencadear uma verdadeira cruzada por nobilitação entre a elite dirigente local. Como afirmou Jurandir Malerba, a presença da corte promoveu um reordenamento político-jurídico no país ao mesmo tempo em que possibilitou o encontro de duas configurações sociais distintas: a corte portuguesa migrada com a família real e a sociedade fluminense que a recebeu, tendo no ápice de sua hierarquia os comerciantes de grosso trato, grupo no qual a família Velho da Silva se inseria.27




  O cunhado de d. Leonarda, Amaro Velho da Silva, fez parte da comitiva que recebeu a família real em 8 de março de 1808. Em suas memórias, o padre Perereca conta que, após o desembarque, a família real se recolheu sob “um precioso pálio de seda de ouro encarnada”, cujos suportes eram sustentados por pessoas de grande importância, dentre elas Amaro Velho da Silva, cidadão e ex-vereador, que “foi convidado para esta ação que tanto honrou a todos”.28 Tanto na chegada da corte quanto em 1818, na aclamação de d. João VI, a chácara da família foi ornamentada e iluminada com lanternas que podiam ser vistas da baía de Guanabara, o que demonstrava o prestígio dos saudados e a opulência dos que ofereciam as saudações.




  A preocupação de comerciantes de grosso trato de investir em bens de prestígio revela, por um lado, suas intenções de consolidar o pertencimento ao grupo dirigente da sociedade e, por outro, a própria necessidade de reprodução de uma dada ordem social e econômica. À medida que a riqueza da casa dos Velho da Silva se consolidava, suas ligações com a corte se estreitavam. Um bom exemplo é que d. Leonarda foi dama do Paço, assim como suas filhas Leonarda Maria Velho e Mariana Eugênia Alexandrina. Além disso, dois de seus netos, Carlota Adelaide e José, tiveram d. João como padrinho de batismo, que lhes concedeu tal honra por procurações passadas ao conde de Belmonte e ao marquês de Torres Novas, respectivamente.




  A relação próxima com a Coroa se dava por troca de favores e contribuições ao Estado, através da perpetuação da “economia moral do dom”. Nesse aspecto, primeiramente a transferência da capital e, em seguida, o processo de “interiorização da metrópole”, iniciado com a chegada da família real, intensificou-se a utilização indireta do aparelho estatal pela elite mercantil.29 Em função de suas fortunas pessoais e de sua prontidão em cooperar financeiramente com a Coroa no atendimento das necessidades do Estado, esses negociantes encontraram novas e maiores oportunidades de acesso a títulos e cargos de poder. Ou seja, impelidos por uma mentalidade arcaica, própria do Antigo Regime, esses homens seguravam a “bolsa do rei” almejando obter, em troca, distinção, honra e prestígio, garantidos pelas concessões de nobilitações. Mas não era só isso. Buscavam também favores com retorno material, como aposentadorias, nomeações para postos da administração pública e arrematação de impostos, além de outros privilégios.




  Os filhos de d. Leonarda, Manoel e Amaro Velho da Silva, foram agraciados por d. João VI com a comenda da Ordem de Cristo e os títulos de conselheiros e fidalgos da Casa Real após o oferecimento de 60 contos de réis, como empréstimo ao Estado, destinados ao atendimento de urgências. Em 1812, Manoel foi nomeado deputado da Real Junta do Comércio. Amaro recebeu a comenda da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa, tornando-se mais tarde visconde de Macaé, além de conselheiro de Estado, como seu irmão.




  É necessário considerar ainda o papel do arranjo de casamentos vantajosos para o engrandecimento da casa familiar. Estes poderiam ser endógenos ao próprio grupo social dos comerciantes, como foi o caso de Maria Thomázia, casada com Manoel Guedes Pinto, também traficante de escravos, que acabou consolidando sociedade nos negócios com a sogra, d. Leonarda Maria, conforme declarado em inventário.30 Ou entre grupos sociais distintos. No caso deste último, a exigência maior recaía sobre a equidade de fortuna, procurando-se, de preferência, funcionários da burocracia real ou bacharéis. Havia também os casamentos endogâmicos, que procuravam fortalecer laços de solidariedade e manter a fortuna familiar.




  A união dos primos José Luiz da Motta e Mariana Eugenia Velho e Motta (nome de casada) foi celebrada na igreja da Candelária em 5 de novembro de 1809. Após o casamento foram morar com d. Leonarda, o tio Amaro e os outros irmãos na chácara da Glória, usufruindo todo luxo e conforto que a propriedade possuía, além de vasta escravaria. Após a morte e conclusão do inventário de d. Leonarda, sua filha d. Mariana Eugenia, na época já dama do Paço, recebeu a importância de 31:122$166 réis distribuídos em um sobrado na rua da Candelária, um terreno na rua dos Pescadores, um terreno na rua do Passeio, uma casa na rua do Rosário n.207, uma seta de brilhantes e o restante das jóias da mãe.31 A vida econômica do casal foi bastante confortável. José Luiz da Motta, além de ter exercido a atividade de comerciante, foi titulado comendador e possuía ações do Banco do Brasil, do qual foi diretor em 1817. Seu inventário, aberto em 27 de julho de 1842, totalizava um monte em quantia de 139:346$844, que, descontados os gastos com funeral, despesas diversas e impostos, chegou a 128:794$809, demonstrando uma boa administração dos bens e uma multiplicação da fortuna familiar herdada.32




  Antes de falecer, José Luiz da Motta já havia articulado os contratos de casamento de cinco de suas sete filhas com pretendentes de famílias importantes ou parentes. No primeiro caso, os dotes pagos foram da ordem de 20 contos de réis, sendo que esse valor caía pela metade para os acordos endogâmicos. Dentre os enlaces realizados, me interessa aqui o que uniu Leonarda Maria Velho e Motta, dama do Paço, com seu primo José Maria Velho da Silva.




  Ao que tudo indica, o casamento de Leonarda e José Maria já havia sido acertado há muito tempo. Em 1826, quando Leonarda alcançou a idade considerada ideal, contraíram núpcias: ela, aos 15 anos; o primo, aos 31. Nascido em Lisboa, José Maria Velho da Silva se mudara para o Brasil depois do falecimento do pai, Francisco Velho da Silva. Sendo recebido, no Rio de Janeiro, pelos padrinhos Leonarda Maria – viúva de Manoel Velho da Silva – e Amaro Velho da Silva, passou a trabalhar como caixeiro na loja comercial e, em 1811, herdou os negócios do tio, após a morte dele. Contudo, não se manteve muito tempo na atividade comercial, optando pela carreira de funcionário público, iniciada como tesoureiro da alfândega da corte.




  Não me foi possível precisar quando essa troca de atividade foi efetuada. Todavia, acredito que esteja ligada aos primeiros sinais das pressões inglesas a respeito da proibição do tráfico internacional de almas e à perda de prestígio de seus responsáveis, já em fins da década de 1820.h A rápida inserção de José Maria nos negócios do Paço pode ser explicada, certamente, pelas boas relações de sua família com a corte. Em 1826, mesmo ano de seu casamento, foi condecorado com a medalha da Ordem de Cristo e nomeado fidalgo cavaleiro da Casa Imperial por d. Pedro I, com quem tinha relações próximas. Durante a Regência, foi secretário do Tribunal da Junta Comercial, Agricultura, Fábricas e Navegação e integrou a comissão de liquidação do Banco do Brasil. Dando continuidade à carreira burocrática, ocupou o cargo de porteiro da Imperial Câmara e de guarda-jóias e mordomo interino da Casa Imperial, obtendo o título do Conselho de Sua Majestade o Imperador d. Pedro II até 1855, quando se aposentou com todas as honras.33




  Os ocupantes de cargos palacianos compartilhavam tanto das formalidades quanto das intimidades da família imperial. Dessa maneira, detinham um status que atuava como capital simbólico diferenciador numa sociedade baseada na hierarquia. Os conselheiros de Estado, fidalgos e oficiais das Casas Real e Imperial, bem como as damas e mordomos do Paço, formavam, junto com a nobreza titulada, o grupo especial que compunha a corte durante o Segundo Reinado. D. Leonarda Maria e José Maria Velho da Silva tinham o privilégio de pertencer a esse círculo restrito. Ele havia consolidado uma vasta carreira como funcionário da Coroa. Ela representava uma longa tradição familiar de mulheres que se sucederam por gerações no cargo de dama do Paço desde a época da vinda da família real para o Brasil.




  A historiadora Lilia Schwarcz, ao tratar da “política de pares” no Império, afirma que “pertencer à corte era um direito relativamente amplo, ser titular, ser nobre era um privilégio de poucos”.34 Entretanto, os bons arranjos de casamentos realizados por José Maria para seus dois únicos filhos apontam aspectos importantes. Vejamos com mais detalhes. A primogênita Mariana contraiu núpcias com Joaquim Ribeiro de Avellar Jr., filho do barão de Capivary, com honras de grandeza. E o filho homônimo se casou com Carolina Monteiro, filha de Joaquim Manoel Monteiro, visconde de Estrela, negociante português de grosso trato estabelecido no Brasil como grande capitalista e honrado com as Ordens de Cristo e da Rosa.35




  No primeiro caso, o contrato de casamento significava para os Ribeiro de Avellar uma proximidade com o círculo social da corte que a riqueza advinda da agricultura mercantil voltada para exportação era incapaz de proporcionar por si mesma. No segundo caso, a fortuna familiar dos Monteiro era proveniente dos lucros do grande comércio, estabelecido no Rio de Janeiro a partir da chegada da família real. Mesmo com origens diferenciadas, em ambos os casos a proximidade com o Paço adquirida pelos Velho da Silva era um instrumento de barganha social tão importante quanto o título de nobreza, dependendo da influência e da importância social de seus detentores. Portanto, o casamento no interior desse grupo pode ser considerado uma questão de propriedade, pois almejava a preservação da fortuna sem perder de vista a aquisição de prestígio. Ou seja, a política de casamentos era um artifício importante para garantir a permanência do grupo familiar no seio das melhores famílias.


  




  a O conceito de genealogia adotado neste livro busca as origens familiares e de linhagem remontando a suas estruturas de parentesco e situando-as historicamente. Vista dessa forma, a genealogia auxilia a reflexão histórica e a discussão sobre os papéis familiares à luz da micro-história. Contudo, se contrapõe a uma corrente memorialista que a compreende como instrumento de busca das origens, “bagagem que se repete” em tempos e espaços diferenciados, estando, portanto, fora da história. Ver F. Héritier, “Parentesco”; “Família”; “Casamento”, in R. Romano, Enciclopédia Einauldi: Parentesco, e M. Foucault, “Nietzsche, a genealogia e a história”.




  b Por quinto dos couros e do gado em pé subentende-se a arrecadação de 20% sobre os couros produzidos e sobre o gado em pé vendido para fora da capitania. O municio era um contrato específico do Rio Grande do Sul que recaía sobre “farinhas e carnes para o municio das tropas”, ou seja, o Estado delegava a um particular o abastecimento do Exército depois de estabelecido o valor de quanto pagaria pelo alqueire de mandioca e arroba de carne. H. Osório, “As elites econômicas e a arrematação dos contratos reais…”, in J.L. Fragoso, O Antigo Regime nos trópicos..., p.115-9.




  c Para se ter uma idéia da excelente rentabilidade do negócio, oito dos 20 maiores negociantes sediados na corte foram contratadores dos dízimos, quintos dos couros, municio das tropas ou do registro de Viamão no Rio Grande do Sul, entre 1762 e 1793. Em todos os casos, depois de enriquecidos, buscavam prestígio social e se habilitavam a receber honrarias como a comenda da Ordem de Cristo. Com Antônio dos Santos e Antônio Ribeiro de Avellar não foi diferente, tendo ambos recebido o título de cavaleiro. H. Osório, Comerciantes do Rio Grande de São Pedro…




  d Os valores numéricos em dinheiro usados neste trabalho devem ser lidos como no exemplo a seguir: 750$000 (750 mil réis); 750:000$000 (750 contos de réis) e 750.000:000$000 (750 mil contos de réis).




  e Segundo M. Florentino (Em costas negras…, p.192), muitos comerciantes que faziam tráfico de escravos também se dedicavam ao setor de abastecimento e se envolviam organicamente com o comércio de gêneros para a própria capitania do Rio de Janeiro. Além disso, investiam em frete de embarcações e companhias de seguros.




  f Na colônia, os cargos camaratários eram disputados nas localidades entre grupos economicamente influentes. As Câmaras municipais serviam como vias de acesso a privilégios que possibilitavam nobilitar colonos, fazendo-os participar do governo e transformando-os em cidadãos.
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